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AQTA DA 19a , SESS!O PLl1:NARIA ORDINARIA DO TRIBJTNAL 

Aos vinte e quatro d ias do maz de novembro do anno de mil novecentos e 

trinta e quatro, presentes, ás treze em ia horas, no Pal~oio da Justi­

ça, os senhoreo Juizes: Desembarga.dores Sylvio ~ortugal, Antonio Hermo­

genes Alt nfelder Silv , Arthur Cesar da Silva itak r lF rnando Luiz 

Vieira F rr ir ; dr . Alcides de Almeida Ferrari, dr . Plínio B rrato e 

dr . Tbeodomiro Di s, procurador r egional, interino; desembargadores João 

Baptista Pinto d Toledo e Affonso José de Carvalho; drs . Adriano de Oli­

veir , Arthur Aoreira do Almeida e Jorge Araujo da Veiga, os sete primei­

ro s fff ctivos e os demais substitutos, realizou-se , sob a pr caidencia do 

prim iro, a 19a. ee não planaria ordinaria do Tribunal Regional de Justi­

ça ~le~ toral do !,atado de <>ão Paul o. V rificada exiatcnoia do numero le-

1, o sr . Presidente ordenJu se prooodeaso á leitura da aota da seosão an­

t rior que , posta em discussão, foi approvada sem r paro . O expediente li­

do constou d uma carta da exma. . familia do Juiz Marcondes Romeiro, agrade­

cendo as manifestações de pezar prestadas pel o Tribunal á sua memoria e da 

petiç- nQ 6. 984, do dr . Vicente Sabino Junior, juiz elei 1 de Piratinin­

f!Jt, solicitando um mez de licença para tratamento da aaude . Ouvido o dr . 

Procurador R gional, decidiu o Tribunal deferil-o . aeguir, o senhor dese 

barga.dor Preoident explica aos anra . Juiz a os motivos da convocação: <i.; 

via o Tribunal decidir sobre aa ir.:.ipugnações oppostas a 258 urnas levadas as -
~s apuradorai!: A Secretaria do Tribunal organizara diversos l!r:l.ppaa, ol 

asificando os motivos das impugnações em cinco series . A primeira relação 

se referia a urnas devolvidas por falta de docuroontoa, oo qua s, alián, já 

foram requisitados pelo Tribunal dos respectivo juízes eleit.or es . A se )ll 

-da dizia respeito a urnas devolvida.a por nao coincidir o numero de aobre-

oartas existentes nas mesmas e o de vota.nt o oonoignado na acta . A tercei­

ra referia~s e a casos diverson . A ~uarta.., a urnas devolvidas por estarem .,,,, 

as sobrecartaa numerad s seguidamente . Finalmente, a quinta por falta da 

aeaignatura do presidente da meza r ceptora na tira de papel qu veda a 

fenda de entrada das cedulas . O Tri bunal deveria aprcci r, primeiramente, 

os casos ref rentes a urnas devolvidas J)Or falta de documentos, tendo já 

a Secretaria providenciado junto aos juízes eleitoraeo quanto a sua remes• 

ea e sendo ellas em n aro de 22. Passa~ então, o Tribunal a examinar oade 



uma dessas urnas, tendo o dr . I--rocurador Regi onal propoa que se conver• 

t ase o julgamento de sua apuração em diligencia, fim de que os Juiz s 

eleitoraes das reapectívaa zonas empregassem todos os roo1os poaniveis pa­

rá o e omplement o d esses d ooumentoa indispensaveio á dita apuraç -o e qu 

deixaram d se~ remettídoa com as meema.s ao Tribunal . Propoz ainda o dr . 

Theodomiro Dia.a que, no caso de não e er poaaivel oolligir todos esses ele­

mentos, s o nsid eraase annullada a urna, dev endo proceder-se a nova lei• 
~ . 

çao nas respectivas aecçoea . O Tribunal d cidiu, unanimemente, pela preli-

minar da conversão do julgamento em diligencia, adoptando-se o mesmo orite• 

rio com relação a todas aa urnao cl aaificadas entre as impugnadas por fal­

ta de documentos . são ellaa s aeguint s : 3a. oção de Sant'Anna - 27a. de 

Santa Ceoilia - 12a . d Santa Ephigenia - 4a . do Ypira.n - 3a . de Altino­

polia, munioipio de Bata.taes; 2a . Tapiratiba, dis t ricto de C cJnde; 2a. de 

Santo Antonio de Jardim dis trioto d 1~ piri to Santo do Pinhal; 13a. Limei­

ra.; 9a. . de Lins; 12a. de Gua.yra, municipio de Orlandia; 6a. de Piraoibaba ; 

5a . Saruta.y ' , districto de PirajÚ; 9a. d Caí landia, municipio de Piraju­

hy; 1 . de Pr aidente Alves , municipio de Pirajuhy; la . de Presidente Pru­

d nt ; Unioa de R gente Feijó, município do President Prudente; 6a. de 

Jardim Amarica; 12a. de Vila rianna; 5a . d A varé; 5a . de Taquaritinga; 

la. de Casario Lauge , diatricto do Tatub;; e 2a. de Tiet&. Ao se iniciar 
o jule;amento da ae~unda serie de impugnações, r la.tivas a urnas devolvidas 

por não concidir o numero de sobrecartas encontradas das rooamas com o de v 

tantea oon ignado na ac t.a, em numero do 102, o senhor Desembargador Presi­

d nt leva a.o conhecimento do Tribunal peti~ã,nQ &.,2,942 -~o Partido Cons­

titucionalieta, acabada d chegar., d aiatindo doa votos ao oandidato ma.ia --------------------------votado sob aquella.. legenda. naa secções onde ppar ce m sobreoartas a ma.is, 

,!!!li ntando ~ue o a.rt . -97, nQ 7 do, Codigo Elei t oral sómente considera nu!..!_ 

a votação quando a fraude aláera o resultado final do pleito, e que não al 

terado esse resulta.do, a fraude só tem alcance penal; não se tratando por 

do caso de fraud~ de s imples irregularidade resultante do esquecimento 

de um eleitor , que votou e deixou de assignar a fo lha de votação, ningucm .. 
ficaria prejudicado si o oa.ndida,o maia vota.do abrisse mao de um voto . 

Foi dada então a palavra ao dr . Procurador Regional para se manifestar so­

bre o assumpto em debate, relativamente ' á divergenoia entre o numero de ce 
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dulas noontradaa nao urnao e o de votant acaoi d na act sobre a 

petiçi, do Partido Constitucionalista. Começa S. Exci . dizendo sr ata 

q ueatão uma das maia d batidas, precisamente porque é uma das mais encon­

tradiçaa . O Codigo, no art . 97, § 40 declara nulla a votação quando o nu­

mero d as sobreoartas authentioadaa existentes na urna for superior ao nu­

mero d votantes consignado na acta. Segundo essa disposição lee,:tl haveria 

nullidade d vot ção quando o numero d e votantes conaign do n acta fosse 

superior ao de sobrecartas encontradas na urna. As instrucçÕea para o plei-
• to de 14 de outubro enc rram. seguinte disposiç o no art . 43: "Aberta a ur-

na, verifioar- ae-ha i o numero de sobrecartas authenticadas oorreapond 

aos de votantes consignado na cta p,lo Presidente da Meza. § 10 - Si não 
- H corresponder, na.o sera.o apur doa oa auffragíoe e o Presidente da turma apu-

radora oorrmunioa.rá o facto ao Tribunal Regi onal para o fim do § 30 do art . 

90 do Cddigo lei toral e art . 51 d~·s ln trucçÕes . " F~ncorravam portanto as 

In t rucçÕes uma diapoaiç-o mais ampla do que o Codigo, sendo certo, no -

tanto, que não podiam ellas r evogar st ultimo . Aa suas disposições d vi 
... 

conter ap nas medidas de ordem regulamentar e nao aquall~n que interessam 

a ma teria d e direi to substantivo . O Tribunal Superior, ma.is autorisado in­

terprete do Codigo, tem a sua jurisprudenci.a vacilla.nte acerca d o caso . f º 
seguira S. Excia. , d ntr muitos jule1tdos sobre a ma.teria , respigar o que 

ia ler e que mostrava o quanto essa jurisprudencia tem sido contr dictoria . 
-Dizia um d llca: • "l . - Quando o numero de sobrocartas nas urnas nao cor-

responder ao numero d: votant a consignado na. a cta, Da.a for pooai vel a ve­

rif ic ção do qu houve engano na d ola.ração do numero de votantes , ou fio 

averiguado que não houve fr ud , deve urna ser apurad . 2 . - Annull ada 

uma. secção elei t oral, nos tcrmoa do § lQ do ~trt . 43 das Instruoções, dev -

se aguardar a con luo • o da apuração, fim d e conhecer o numero d e suf-

fregios annullados applioando- se o art . bl das InstrucçÕes approvadaa pelo 

decreto nQ 22 . 627 , si a nullidade at ti rir maia d m ta.de dos suffragioa 

da região ou o art . 56, oi não attingir esse numero" . No meomo sentido , 

exi stiam os eg intes aocordãos, todos emanados do Tribunal Superior : - " 

de s purar a eleição quando se constata.rqie o numer o de sob1ecartas au­

thentioadaa coincide com o numero de aseignaturaa de leitores , ou melhor ; 

quando o numero de sobrecartas nas urnas não corresponder ao numero devo­

tantes, .consignado na acta, mas for posai vel a verificação de que houve eii 
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o na d cl ração do nurnero de v tantas, ou ficar averiguado que não hou­

ve fraud ". ''Quando o numero d e sobrecartaa n s urna.a não correspond er a.o 

nurn rode votantes, consignado na act, s for poaaiv el a v rificação de .. 
qu houve engano na declaraçao do nunu.ro de votantes, ou ficar avorig,118.do .. 
que nao houv e fr ud , dev urna ser apurada. " Entr tanto, a.oresoonta s. 
Excia . , em ntido opposto, numerosos eram oa jul~doa do me mo Tribunal. 

como a vi dos guintes a.coordãos: "Não coincidindo o numero d obreoar-

taa enoontr da na urna com o numero de eleitores menci n doa na. acta., não 

é d e proccd r 'apuraç;o, ainda qu o numero d eleitore declar dos nas 

folhas d 
... 

votaçao, oonfir,tía com o numero de eobreca.rtas . " - "Aa listas ou 

folhas d votação, por • aó, não refutam a act , devendo ser annullada a 
N ,_ 

leiç o ond e num ro d e leitor s ref ridoo na acta na.ó e noid com o 

numero d e eobreoartas encontra.d s n urna • Ou ate out ro . "O que a.nnulla 
... , ... 

a vota.ça.o e a ne.o ooincidenoia. do numero d e sobreoartá.a uthentioadaa exis-

t ntes em a urna com o num. rode votant a consi ados em a cta. " Entendia 

s. eia. que o app rec:m nt~ de uma sobreoartâ amai • ou a sua in xiaten- · 

oia, d terminando ~ disp ridad entr d ola.ração mnatant da acta e o nu-

mero do tas existent na urna, constitui • por via de megra, moti-

vo p r qu se armullassel,i toda a votação . O a.rt . 97 § 40 declara nulla a 

t ç·o, no e ao de div r~ noia, por pre tunir a occorrencia de fraude . Essa 

-pr s pçao, entretanto, d avia. o d r neo as.riamente deante da prova do con-

trario, resultant das condioçÕea e garantias qu a ,l segt1raram a regula.rida 

d do proo ao eleitoral, d esde a votação té apuração . Podia, com eff i 

to, acont oer, e muit~s veze t eria acontecido, qu o eloitor, por uma per­

turb ç·o natural em um pl ito d ta.manha importanoia, tiv sae assign~ e 

d ixado de vo·ta.r, ou tivesse votado som que prim iro bouveas asei~ . 

Si se verificasae, por toda.a as circun anoiaa, se tratar de roora irregula 

rida.de e ai ae afastasse, de maneira in •q uivoca, a suspeita de fraude, pen­

sava elle que a votação d evia ser apurada . Preferia esposar a dout rina se­

guida noe acoordâoa do Tri unal Superior, que fulminrun de nullidade insana· .. 
vel s casos em que s verifica disparidade entre as folhas de votaçao e o 

,. 
numero de ,obrecartas, unicamente quando nao ae pudesse afastar a hypothes 

de fraude . O Partido Consti tucion:lliata., continua s. l~cia., apresentara a 
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.. 
apreciaçao do Tribunal o requerimento que acabava de r lido . Pareoia-

lhe que, oi o Tribunal, divergindo do s,u modo de e ntir, entend aa ser 
-baolutam nte nulla a votaçao, empr que se verificasse maior n1m1ero de 

sobreoartaa do qu o decl rado na acta, a solução sugg rrido p lo rof rido 

p tido não ooluoion ria o oauo . ' tendendo o Tribunal Stjr o voto que appa-

reo a maio fraudul nto, amo que eria incivil annular• se a votação, 
V 

eeu voto teria oont nado tod soa ouffr gioo oontidoo na urna, nulli 

dada deoorr nte do vicio pontado não oderia d aapparec r, mediante rooti· 
.., 

ficaçao feita por mn dos partidos em luota, por iaeo q s tratava d uma 

nallidade aba · l uta d dir ito publico, a cujo respeito não ó licito 'a par• 

tee transigir . "', quando fosae posei vel fazel-o, essa rectificação depende­

ria do o n enao t rceiros prejudicado e, na sp cio, ra evid nt qu 

ar nunoia por part d alguns oandidados do Partido Oon tituoio lista, de 

votos que lhes foram dados, iria modificar o quociente eleitoral e po si· 

velment , prejudicar dir i toa de teroeiroa .A r $Cia er dir ito do elei 

tor, uma v z q ue votara rogularm nte, exigi.r que o s e voto fosse devida-
, .. -

mente apurado . O voto pertence ao eleitor te o momento de sua apuraçao, na 

tendo o candidato o direito de renunciar ao mesmo . Poderia. si quizease, 

post riormente, renunciar o seu mandato, ai foose el i t;, ma.a não poderia 

fazel·o quanto aoa votos recebidos . D via- e conaid rar ainda que , renunci 

ando um aa.ndidato a v toa que lh tenham sido legitimamente dados, iri be­

n fioiar pr cisam nte áquellea quu os t ria r e bido indovidarnent • O Voto, 

só o podia dar o eleitor, no mom nto oportuno, nãos pod ndo att ribuir · 

ase direito um candidato, rnaxim fora do pl ito . 8i se a.dmittisae a qua 

quer candidato o direito de renunciar a suffragios que lhe haviam sido da­

doH, dcv r-se-ia, na mesma ordem de raciocinio, admittir posaibllidade d 

permuta e out.ras transacções em torno dos voto , o que seriam, em bsoluto, 

r pugnant ao d ir i to e á moral . Al m disso, ai ae ntendesse que o voto 

do a mais constituia fraude, o admittir•s( um rmio de consolidar esta. seri 

dar um stimulo aos fraudadores • Entendia port nto, o dr . Procurador Regio­

nal, que o r medio euggerido pelo P rtido Constitucionalista e que vi ava 

videntement s· nar os inoonv ,ni ntea da repetição do pleito, era juridi­

oam nte impraticavel . Alligava o r querente que, pelo nosso syatema. lei­

toral a fraude só oonstitue nullidado quando pode alterar resultado fina 

( 



... 
d eleiç o. ,ra pre~isam nte o oocorrido no caso deb tido, ern qu a renun-

c·a de votos por parte de oandi,atos só poderia moàificar ensivelment a 

ituação doa demaia, alteeando o quociente eleitoral . Por todos ases moti• 

voa, _ntendia S. 11.iltcia. qu tal auggeetão não ra d er acolhida . Quanto a 

diverg noi de votos, d veriam as turma.a apuradora.a, em Cc'lSO oonorEto, .xa­

minar as oirct otancias que rodearam o aoto eleitoral, desde o momento d 

votação tê ao d apuração . Si fosso verificado nã haver fraude e so tra ... 

tar d roora irregularidade, dever-se-ia proo der á apuração . lo o so oon· 

trario, a el ição oeria considerada nulla. Pensava, no ontanto, que em qual 

q u r das hypotheaea de oria o Tribunal dete,Armina.r qu as turmao, prolimi ... 
... 

t na onte, procod asem a nova contagem dos votoa, para csrtifioar•ae ai nao · 
... 

houve en~no na primeira verifioaçao . Antes d aubmett r o par cor do dr . 

Procurador roBioiml ~ approvação do 1rib al, 1 *1brou o· ar . Freoídente que 

o m smo d,vidia a materi em aparta : prim.eir, r for nt ao modo âe 

julgam nto, no o.,so de desacoordo entre o num ro d obrec rtaa existentes 

nas · urnaa e o d_ejvotant s consignado n8. acta; e a ~gunda, r lativa á posai• 

bilid de d r nunoia do determinados candid tos a votos recebidos, no oaao 

de ser maior o num ro dau aobr cartas do que o àe votantes, oegundo a pro­

posta do delegado do Partido Cons·ituciona.liata., apresentada ao Tribwial . 

A propos i to da aue5eatão do dr . Procurador, no a entido do serem devolvidas 

ás tunro.s puradoras aa un1aa impugna.d s, por otivo d 
N 

nao ooincid&noia do 

numero de sobrecartaa oom o de votantes, o snr . Presidente relembra que, po 

ocoasisâo do pleito do 3 do ma4o do nno passado, idantioa solução d u mui­

to bons resultados . uite.a turma8 tiv ra.m então ensejo de examinar mais d 
... 

tidament os docum ntoa da.a ecçoet> imr-,u~adaa, tendo verif ioad quo , embo• 

r houves e cliscordancia antr o numero de_ el itores consignado na acta o 

de sobrecartaa, o numero deatas ulti a coinoid a exaotamento oom o de olei 
-torea que realmente votaram e a si}iaram as folhas de vota:;ao, tratrmdo-ao 

simplesmente d um en~no por parte daa zaa receptoras . Outros defeitos 

como es a foram constatados, t ndo a procedido á pur ç-o d n urnas em 

questão• 

eetoçÕes . 

vitando-se aoaim a roalizaçao de eleição supplementar, em muitas 
-Pedindo a palavra o dr . Aloidea de Almeida Ferrari, propoe S. 

Excía. a seguint preliminar: que o Tribunal decidisse ai as turmas pura­

doraa, verificando, pelo novo exame doa dooumentoa, coincidir o numero de 
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obrecartas com o de .votantes, ou ser inf rior o do sobrecart a ao devo~ 

tantc , pod riam procederá respectiva apuração , Sendo, porém, verificada 

que o numero d eobreoartas fosse maior que o do votantes, ai accarrataria 

tal facto impossibilidade ser a mesma apurada, devendo então proceder-se 

a nov el i çâo . Justificando sua proposta., disse S. Ezoia . entend r que 

urna deve ser annullada, somente quando o n erode aobrecartaa for maior 

··,~ do que a de totantoa, o quo; ª:iá~, é oonai ado pelo proprio Codigo 
1

El i• 

,toral is"O porque a preoumpçao e do que houve fraude . Q uando, por m, o 

numero de votantes for aup rior o d e dula encontradas na urna , ae d ve­

ria presumir o rom todos esses votos legitimou, podendo, assim, o r apura­

dos . Fazia essa proposta, aore ,,oentou S. li!x.cia. , · por entender qu ella fa­

clli taria o trabalho d o 'l'ri bunal . Este estabelec i r gr geral, segui 

da pelas t rma.s apuradoras, não tendo assim nececaidade de exarAina.r caso po 

caso, quando fossem aemalnantes . MOJDadO O votos doa de~.aia 3 ª• Juizes, 

manif eotaram-se todo <• favorave1s á primeir proposta, r ele.tiva á volta das 

urnas ás turma.a apur dor afim d aer feita nova revisão noo respec t ivos 

documentos, no intuito do eo verificar si é possivel encQnt rar o motivo da 

div rgenoia entre o numero de aobrecartas e o d eleitores consignado na 

aota. Quanto á segunda parte, relativa á diy o numero devo-

go debato , deçj,d i$P o Tribiwal no acnI,idp ds, aer considera.e a. nulla, a yota-
~ ' 

çao das urnas om que forem onoon;tradas oobrtcartas GIU numgro superior ao 
.s;L votante~. oontra o voto do desembarga.dor Affonso José d c~rvalho que 

,.. 
entendia dever n ta o urnas er apuradas , .W.,W..iil.W,;~~~iaw.....liil,,;~~l,,W,6,jl,,Xà.~~~~ 

tigio a:i;gum defnrud o ae pudesse attribuir a diver~ noia. a um simpl 
ga.wi . Al/iás , a.~crosccntou, na turma apuradora de que é prosident nunca 

, 
apprecera qualquer urna em que se v rifioaaae asa hypotheae. Q uanto a 

apuração daa urnao em que o numero de sobreoartas fosse inferior ~o d vo­

ta.nt a, decidiu o Tribunal fosse a mesma ffectuada, de ccordo com a pro­

posta do dr . Alcides d Almeida Ferrari, contra oa votos doo desembarga.do­

res Antonio H rmog na Altenfelder Silva e Arthur Ceoar da Silva hitakel) 

~do prim iro declarado · aaim entendor pelo mesmo motivo por qu julga-

va, ali' s de accordo com o Tribunal, que não d viam a er apurada.a as urnas 
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m que o num _ro d sobrecartas foaae uperior a.o d à vota.nt o. Parecia-lhe 

-q ue, de d que nao fosse pos i vel encontrar ooincid nci!t entre o numero 

de leitores e o de uffr ~·o, depois d na pe quiza p ciente noa docu-

mentos qu o mpanhavam a urnas, chveria ser 11 a.nnullada; aaim o decidi 

r varias z o 'l'ribuna.11 Sup ri r embora não ae trata/d e juri prudenoia 

fir da, o a u voto baseava-a no art. 90 do Codigo ,1 itoral . O snr. D ... 

mbargador Arthur 'hitaker 'v tou d aooordo co ·ste ultimo, pela não a u-
r ç-o das urnas que não h ja coincidenoia, nem pa.r mo.ia. nem par me• : 

noo, entr o n · er de sobrecarta o o de votantes, baa ando aua argumenta• 
N N 

ç o no a· apoato nos arta . 51 d a ln t :-ucçoce do tribun l <Juperior e 90 do 

Codigo Eleitoral . snr . D€aembargador Vieira Ferreira, f vorav 1 á pura-.. 
çao das Q~n em que o numero d nobrec rtao fo a inferior ao devotante, 

f3l•o ba eado no art . 97, § 4º do Codigo l~l ei t oral, por ~ntender que consi-.. 
dera.r nullaa essas ürnao ria xtender ~ disposiçao roetriotiva r,ol sua 

... 
propria naturaz . dr . p1·n1 Barr to, tambemf voràvel a apur çao, justi-

f5.oa o E\eu voto por ontend r er a 1 i o~ara qu do, no tu:t . 90, o Codigo 

El itoral ast beleco umas tantas carnoteriatica e, no rt. 97, destaca das 

saa oarac. ri ticao alguma.o que constituem propriamente nullidade . Entre 

ell , aó incluiu o o so do numero d sobrecarta aer maior do que o de vo-.. ... 
ta.ntes . Si o legiel dor nao a con id orou nullidad , o 1l'ri bunal nao pod tem 

bem con~ider tr . Ali ' a, ent ndia, como o dr . Aloidea d 

o numero d aobr cartas, q uando in ri r o d e votent 

lmeida. l• rr.ari, que .. 
, nao g ra. a us-

peita d fr · ud , o qu nno acontece no caso contrario . eleitor que comp -

r o e aa i a a folha d o votaç ... o rev la sua vontad d votar e prov or 

leitor, u pÓde deixar d depositar o s ou voto na urna por urna circuns-

tancia qualq1er, o passo que, quando ppareoe uma obreoar a amai qu 
.. # 1 1 o numt ro d e votantes, a. pr sumpc;ao e de qu a.lguom cons guiu co loca -a na 

urna, indefidament , o ntaminando, co a fraudo, todos os demais suffragioa 

O dr . A lcid a de Almeida F rrari autor d proposta, votou a favor da mesnn. 

acor ooentando não pod r comp hender que um simples descuido do elei" r que 

tenha deixado de oollooar aua cedula na urna, d t ermine .os trabalhos e s 

despez s que d correm de uma loição auppl mentar . 'i'nJnbem favoravel á apu• 

ração ma.nif atou-a o deuembargador Affonso de Cari.lho, qnando h jam div 
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g noiaa ntre o numel o de sobreoarta o de votantes, d sd q não sejam 

enoontr dos indi«os de fr d a, ao ando d verem au turmas apuradoras em­

pregar todos os m íos na peaquiza do moti ,ro deana div rgenoia que, geral­

mente, não pcwsa d um quivooo .Por part doa mez rios . Votav portanto pe­

la pura.ç ... o, tanto no caao em que o num rode sobreoart s fosse inferior 

como quando fosse superior ao d vo tantes, desde qu nã houveaae indioio 

algum d fraude . Votaram igualm nte pela apuração das urnas em que o nume­

ro d e eobreoartas fosa inferior ao d e votant a, os demais anra . Juizea, 

p los m mos motivo expostos pelos •ra . Alcides de Alm ida Ferrari e Pli· 

nio Barr to . A seguir, o anr . desembargador Pr aidenta submotte ·' conoide-

-raçe.o do Tribunal a proposta apr s ntada, no d oorr r doo trabalhos pelo 

dr . Alvaro Couto Britto, delegado do Partido Oonatitucionalist,a, alvitren· 

do poesibllidad de, no oaoo d div rg nci entre o num row aobrecartas 

e o devo anta, s r em d ocontadoc do candidato desae Psr~ido, mais votado 

na eeoç-o, votos em numero igual ao do xc aso verificado . O Tribunal, uns.­

nimente, de acoordo oom o p reoer do dr. Procurador Region ls r jeitou es­

sa proposta, sob o fundamento de que não podo ser admittida tal r nunoia , 

qu r por parte do Fartido, quer por p.trte de qualq u r candidato . Comnuni­

cou então o nnr . Pr sid nt o Tribunal que, de ceordo com aa d cisões to-
... 

ma.d s, seriam as 102 urnas i ugnadaa por nao coincid ncia do nurnero d ao-

brecartas com o de ssignaturas, eno inhad a ' s turna apurador s para a 

d vida v rific ç""o . Quant o ás 22 impugnada por falta de d oum ntos, se in 

istir1a junto aos juízes el itor ·a para que providenci se~ rem sea ur­

gente dos m amos, á S ar taria. Quanto ás urnas impugnad s por mot~v s di .. -versos, o dr . Procurador R gional propoe entao ao Tribunal fosoem os oa os 

examina.d a um a um, á vista dos r speotivos docum ntoa . A um add nd dos 

d sembargador Preaid nte, resolveu o Tribunal uo, para esao fim, foss m 

presentadas todas asa.a urnas plenario, visto terem ido os dacum ntos 

em muitos casos, colloo doa pelas turmas apuradoras no int rior das moa o 

Nada maia havendo a tratar, o ar . !-'residente, depois d e convocar todos os 
.., 

r aliz r-a di 26, ás trez senhores Juizes para aproxima reuniao e rn . 
1A horas, no mes _o l~@al, encerrou os trabalhos do dia, ord nando que dell 

fosse lavrada a presente acta, que eu, JoRé F l~X Alves de ouza, eor ta-

" rio interino, redifi'i anoigno . 


